

REQUERIMENTO Nº 43/2012

Senhor Presidente,

O Vereador signatário deste, conforme preceitos regimentais requer, após ouvido o Douto Plenário, na forma da legislação vigente, notadamente o art. 5.º, inc. XXXIII, da Constituição Federal, bem como os arts. 37, caput, 70 e seu parágrafo único, 71, II, IV e VI, todos da Constituição Federal, arts. 54 e seus parágrafos 1º e 2º da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, arts. 76, VII, 81, III e VI, 128, II e art. 133 c.c. o art. 138, VII, todos do Regimento Interno da Câmara de Vereadores, arts. 1.º, parágrafos 2.º e 3.º, 48 e 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei 4.320/64, sejam solicitadas do Senhor Prefeito Municipal informações sobre as obras de drenagem e pavimentação da Avenida Tenente Anísio no bairro Jardim Yara. 

1) As obras na Avenida Tenente Anísio estão paralisadas? Se sim, quais os motivos que levarão a paralisação? Enviar cópias dos documentos que justifique a paralisação. Se estiver sendo executada, enviar cópia do cronograma de trabalho diário até a conclusão da obra.

2) Enviar cópia de todo o processo licitatório em relação à obra a ser executada, como editais, publicações, contratos assinados com a empresa vencedora do certame, dotações orçamentárias que serão utilizadas e toda documentação existente relacionada a esta obra.

3) Houve o início de algum serviço nesta via? Se sim, nos enviar cópia do contrato da empresa prestadora do serviço, notas de empenho, recibos de pagamentos e notas fiscais e outros documentos referentes, bem como da empresa executora.

4) Qual o valor será gasto na pavimentação asfáltica e drenagem da via? Enviar cópia do projeto arquitetônico que demonstra como ficará a via após a conclusão da obra.

5) A Avenida Tenente Anísio irá receber iluminação pública e construção de calçadas dos dois lados da via? Se sim, cite o valor que será gasto. Enviar todos os documentos e projetos referentes a esta obra, inclusive contrato com a empresa vencedora do certame ou contratada.

6) A área da via pertencente ao Exército e a União já foi negociada, via documentos, com o município? Se sim, enviar cópia de todos os documentos referentes a estas áreas, como contratos assinados entre as partes ou escrituras de doação, cessão, permissão de uso ou comodato. Se estes trâmites legais ainda não aconteceram, o que falta para que seja efetivada?

7) O município de Pouso Alegre aluga áreas do Exército ou da União? Se sim, cite quais áreas e nos envie cópia dos contratos com seus respectivos recibos de pagamento.

8) O município usa áreas do Exército ou da União em que não gera ônus a nossa cidade? Se sim, cite qual sua localização e de que forma estão sendo utilizadas estas áreas.

9) O município tem algum termo de compromisso assinado com o Exército e a União para realizar obras, como construções, muros, cercamentos ou outro tipo de serviço? Se sim, enviar cópia de todos os documentos referentes a estas obras.

10) O município irá receber recursos da União ou do Estado para executar as referidas obras da Avenida Tenente Anísio em 2012? Se sim, enviar cópia dos contratos ou convênios com seus respectivos valores, dotações, notas de empenho, ou seja, todos os documentos referentes à liberação dos recursos, citando prazos de início e término de execução da obra. Se os recursos mencionados para a referida obra forem liberados para a sua execução ou continuidade em 2013, nos enviar todos os documentos pertinentes já citados acima.

JUSTIFICATIVA

Tais informações visam esclarecer esta Casa de Leis sobre algumas dúvidas levantadas pela população a respeito da pavimentação, drenagem e outras obras a serem realizadas na Avenida Tenente Anísio, no bairro Jardim Yara.

O vereador tem como dever fiscalizar as ações do Poder Executivo e o requerimento é uma forma documental de informar, com transparência, a população e esta Casa de Leis sobre como estão sendo aplicados os recursos financeiros do município.

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, em seu artigo 69, inciso XXVII, é atribuição do prefeito “prestar à Câmara Municipal informações solicitadas, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da solicitação”. Também vale ressaltar a Lei Federal N° 12.527 que regula o acesso a informações públicas.

Saliento que o envio da cópia dos documentos originais relacionados ao referido requerimento é de grande importância para maior análise, com tranquilidade, por parte deste vereador e dos demais, que compõem as comissões permanentes da Câmara Municipal, estando esses documentos no arquivo do Poder Legislativo disponíveis, para serem estudados a qualquer momento.

Sala das Sessões, 31 de Julho de 2012.
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